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EMENTA

RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO AOS ARTS. 489 E 1.022 DO CPC.
AUSÊNCIA DE OPOSIÇÃO DE EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO
SEGUNDO GRAU.  NÃO PROVOCAÇÃO DA CORTE DE
ORIGEM.  INCIDÊNCIA DA SÚMULA 284/STF. COISA JULGADA.
ALEGAÇÃO. REEXAME DE PROVAS. INVIABILIDADE. SÚMULA Nº 7/STJ.
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. ALTERAÇÃO DA BASE DE CÁLCULO DE
OFÍCIO. IMPOSSIBILIDADE.
1. Quanto à alegada violação aos arts. 489 e 1.022 do CPC, a ausência de
embargos de declaração no segundo grau para provocar a Corte de origem
sobre eventuais omissões no julgado impede o exame do recurso especial,
nos termos da Súmula nº 284 /STF.
2.  A reforma do julgado demandaria o reexame do contexto fático-
probatório, procedimento vedado na estreita via do recurso especial, a teor
da Súmula nº 7/STJ.
3. A jurisprudência majoritária desta Corte é no sentido de que, inexistindo
recurso de qualquer das partes questionando a higidez da escolha da base
de cálculo, não pode o Tribunal estadual, de ofício, modificá-la por ocasião
da majoração dos honorários advocatícios. Precedentes.
4. Recurso especial parcialmente conhecido e parcialmente provido.

 
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a , por unanimidade, conhecer23/09/2025 29/09/2025
parcialmente do recurso e, nessa parte, dar-lhe parcial provimento, nos termos do
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Moura Ribeiro, Daniela Teixeira, Nancy Andrighi e
Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 

Brasília, .30 de setembro de 2025

Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
Relator
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probatório, procedimento vedado na estreita via do recurso especial, a teor
da Súmula nº 7/STJ.
3. A jurisprudência majoritária desta Corte é no sentido de que, inexistindo
recurso de qualquer das partes questionando a higidez da escolha da base
de cálculo, não pode o Tribunal estadual, de ofício, modificá-la por ocasião
da majoração dos honorários advocatícios. Precedentes.
4. Recurso especial parcialmente conhecido e parcialmente provido.

 
 

RELATÓRIO

Trata-se de recurso especial interposto por OSVALDO CELSO MOREIRA,
com arrimo no artigo 105, inciso III, alínea  “a”, da Constituição Federal, contra
acórdão proferido pelo TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS,
assim ementado:

 
“APELAÇÃO CÍVEL – AÇÃO DE RESCISÃO DE CONTRATO – INFRAÇÃO AO
PRINCÍPIO DA NÃO SUPRESA – INOCORRÊNCIA – CERCEAMENTO DE
DEFESA – AUSÊNCIA – NULIDADE E OMISSÃO DA SENTENÇA – REJEITAR –
NULIDADE DA DECISÃO DOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO – AFASTAR –
COISA JULGADA – CONFIGURAÇÃO – SENTENÇA DE EXTINÇÃO DO FEITO
– MANUTENÇÃO – HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS DE SUCUMBÊNCIA –
BASE DE CÁLCULO – ALTERAÇÃO DE OFÍCIO.
- A Apelante teve ciência da preliminar de coisa julgada suscita em
contestação e oportunamente pode rebatê-la em sua impugnação de modo a
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não configurar a surpresa na decisão de seu acolhimento e consequente
extinção do feito.
- A despeito de não ter sido dada oportunidade ao Apelante para apresentar
alegações finais, não se vislumbra prejuízo processual tampouco efeito
prático a justificar a declaração de nulidade da sentença por cerceamento de
defesa.
- A sentença possui o relatório necessário para a decisão de extinção do feito
sem julgamento do mérito e não há qualquer nulidade a respeito. Do mesmo
modo, foi devidamente fundamentada com base em disposição legal e houve
a expressa especificação das razões de decidir.
- Diante da extinção do feito sem resolução do mérito, por consequência
lógica, inexistiu a apreciação dos fundamentos e pedidos inseridos na
presente ação. Logo, não há falar-se em omissão na sentença de
reconhecimento de coisa julgada.
- Inexiste surpresa no acolhimento dos embargos de declaração que
reconhece a ausência de deferimento justiça gratuita ao Apelante
/Embargado, condenando-o ao pagamento das verbas sucumbenciais, por
decorrência lógica de disposição legal.
- Se a matéria já foi discutida em ação anterior e já inclusive transitou em
julgado, deve ser mantida a sentença de extinção do feito em razão da coisa
julgada material.
- Os honorários advocatícios de sucumbência, a teor de cristalizada
jurisprudência do Colendo STJ, devem ser fixados em observância à ordem
legal de preferência, prevista no art. 85, § 2º, do CPC.” (e-STJ fl. 871).

 
Nas razões do recurso especial (e-STJ fls. 901-932), a parte recorrente alega

violação dos seguintes dispositivos com as respectivas teses:
(i) artigos 489, § 1º, incisos III, IV, V e VI, e 1.022, inciso II, do Código de

Processo Civil – porque teria havido negativa de prestação jurisdicional ao deixar o
Tribunal de origem de se manifestar acerca de aspectos relevantes da demanda;

(ii) artigos 7º, 9º, , 10, 139, inciso I, 141, e  1.013 do Código decaput
Processo Civil – alegando cerceamento de defesa, decisão surpresa e ausência de
contraditório e ampla defesa, especialmente em relação à extinção do processo sem
julgamento de mérito;

(iii) artigo 1.023, § 2º, do Código de Processo Civil - suscitando nulidade do
processo a partir dos embargos de declaração;

(iv) artigos 2º, 141 e 1.013 do Código de Processo Civil - afirmando que a
base de cálculo dos honorários não poderia ter sido alterada, de ofício, sem recurso da
parte interessada, sob pena de ; ereformatio in pejus

(v) artigos 502, 503, , 504, 505 e 506 do Código de Processo Civil –caput
sustentando que não há identidade de causas de pedir e pedidos entre a presente
ação e a anterior, afastando, assim, a configuração de coisa julgada material.

A contraminuta de JOSÉ MOREIRA DE ARAUJO e ROSEVAR
VASCONCELOS FERREIRA foi apresentada (e-STJ fls. 941-956).

É o relatório.

VOTO

O recurso merece prosperar em parte.
artigos 489, § 1º, incisos III, IV, V eDe início, quanto à suposta violação dos 

VI, e 1.022, inciso II, do Código de Processo Civil,  nas razões recursais, a parte
recorrente alega que o acórdão recorrido teria sido omisso quanto a diversas
preliminares suscitadas na apelação.

Nota-se, contudo, que não houve nem sequer a oposição de embargos de
declaração buscando sanar eventual omissão.
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Ante a deficiente fundamentação do recurso nesse ponto, incide a Súmula
nº 284 do Supremo Tribunal Federal, aplicada por analogia: "É inadmissível o recurso
extraordinário, quando a deficiência na sua fundamentação não permitir a exata

"compreensão da controvérsia.
A propósito:

 
"TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO
ESPECIAL. ALEGADA VIOLAÇÃO AOS ARTS. 489 E 1.022 DO CPC/2015.
NÃO OPOSIÇÃO DE EMBARGOS DECLARATÓRIOS, EM 2º GRAU.
INCIDÊNCIA DOS ÓBICES DAS SÚMULAS 282, 284 E 356 DO STF.
DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. NÃO DEMONSTRAÇÃO, À MÍNGUA DE
REALIZAÇÃO DE COTEJO ANALÍTICO ENTRE OS JULGADOS
CONFRONTADOS. INCLUSÃO DOS VALORES RELATIVOS AO ICMS, AO PIS
E À COFINS NA BASE DE CÁLCULO DO IPI. LEGALIDADE. ACÓRDÃO
RECORRIDO EM CONSONÂNCIA COM A JURISPRUDÊNCIA DO STJ.
PRECEDENTES. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.
I. Agravo interno aviado contra decisão que julgara Recurso Especial
interposto contra acórdão publicado na vigência do CPC/2015.
II. Na origem, trata-se de Mandado de Segurança, visando reconhecer o
alegado direito líquido e certo da impetrante de não ter incluído os valores
relativos ao ICMS, ao PIS e à COFINS na base de cálculo do IPI, bem como o
alegado direito à restituição administrativa e/ou compensação dos valores
pagos, supostamente de modo indevido, nos últimos 5 (cinco) anos anteriores
à data de ajuizamento da ação mandamental, com atualização pela Taxa
Selic. O Juízo de 1º Grau denegou a segurança postulada. O Tribunal de
origem, por sua vez, negou provimento ao recurso de Apelação. No Recurso
Especial a impetrante apontou violação aos arts. 145, § 1º, 146, III, a, 150,
153, IV, da Constituição Federal, 46, 47, 97, 110, do CTN, 14 da Lei 4.502
/64 e 489, II, 927, III, e 1.022, II, do CPC/2015, bem como divergência
jurisprudencial, sustentando que: a) "o Tribunal a quo deixou de enfrentar
argumentos abarcados em sede de recurso de Apelação"; b) "o
enfrentamento do tema passa pela interpretação e aplicação do artigo 110
do CTN"; c) "o entendimento do Tribunal a quo não leva em consideração que
a tese de repercussão geral firmada pelo STF, no RE 574.706/PR, deve ser
observada por juízes e tribunais não apenas em casos idênticos, mas
também em casos semelhantes"; d) "a base de cálculo do IPI deve ter na sua
composição apenas os valores relacionados a gastos de produção, isto é,
aqueles decorrentes da industrialização do produto. Desta feita, o valor
correspondente ao ICMS, PIS e COFINS não possuem tal natureza, se
tratando apenas de recurso financeiro que transita na conta da empresa, em
caráter temporário para posterior destinação ao Estado, titular do recurso".
Nesta Corte o Recurso Especial foi improvido, ensejando a interposição do
Agravo interno.
III. Com relação à alegada violação aos arts. 145, § 1º, 146, III, a, 150, 153,
IV, da Constituição Federal, a análise de suposta ofensa a dispositivos
constitucionais compete exclusivamente ao Supremo Tribunal Federal, nos
termos do art. 102, inciso III, da Constituição, sendo defeso o seu exame, no
âmbito do Recurso Especial, ainda que para fins de prequestionamento,
conforme pacífica jurisprudência do STJ. Nesse sentido: STJ, REsp 1.281.061
/PB, Rel. Ministra ELIANA CALMON, SEGUNDA TURMA, DJe de 20/08/2013
.
IV. Quanto à alegada violação aos arts. 489 e 1.022 do CPC/2015,
verifica-se que a parte recorrente não opôs embargos de declaração,
em 2º Grau, a fim de provocar a Corte de origem a se manifestar
sobre eventuais omissões no julgado. Nesse contexto, considerando
que não houve oposição de embargos declaratórios ao acórdão
recorrido, o exame do Recurso Especial, no particular, encontra
óbice nas Súmulas 282, 284 e 356 do STF. Nesse sentido: STJ, AgInt
no AREsp 1.697.937/RS, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA
TURMA, DJe de ; AgInt no REsp 1.963.131/RS, Rel.28/10/2021
Ministra REGINA HELENA COSTA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 

; AgInt no REsp 1.982.103/SP, Rel. Ministro LUIS FELIPE17/02/2022
SALOMÃO, QUARTA TURMA, DJe de .01/07/2022
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V. Nos termos do art. 1.029, § 1º, do CPC/2015 e do art. 255, § 1º, do
RISTJ, a divergência jurisprudencial exige comprovação - mediante a juntada
de cópia dos acórdãos paradigma ou a citação do repositório oficial ou
autorizado em que publicados - e demonstração, esta, em qualquer caso, com
a transcrição dos trechos dos acórdãos que configurem o dissídio,
mencionando-se as circunstâncias que identifiquem ou assemelhem os casos
confrontados, não bastando a simples transcrição de ementas, sem realizar
o necessário cotejo analítico, a evidenciar a similitude fática entre os casos
apontados e a divergência de interpretação. Precedentes do STJ: AgInt no
REsp 1.796.880/RS, Rel. Ministra REGINA HELENA COSTA, PRIMEIRA
TURMA, DJe de ; AgInt no AREsp 1.290.738/SC, Rel. Ministro23/10/2019
MARCO BUZZI, QUARTA TURMA, DJe de ; AgRg nos EDcl no04/10/2019
AREsp 1.447.962/DF, Rel. Ministra LAURITA VAZ, SEXTA TURMA, DJe de 

.07/10/2019
VI. Tanto o Código Tributário Nacional (art. 47, II, a), como a Lei 4.502/1964
(art. 14, II, § 1º) e o Decreto 7.212/2010 (art. 190, II, § 1º) delimitam que,
para efeitos de apuração do IPI, o valor tributável dos produtos nacionais é o
valor total da operação de que decorrer a saída do estabelecimento
industrial ou equiparado a industrial, o que abrange, inclusive, o montante
dos tributos embutidos no denominado preço por dentro (PIS, COFINS e
ICMS). Nesse sentido: STJ, REsp 610.908/PR, Rel. Ministra ELIANA
CALMON, SEGUNDA TURMA, DJU de ; AgRg no REsp 462.26210/10/2005
/SC, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJU de 

; REsp 675.663/PR, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL29/11/2007
MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe de ; AgInt no REsp30/09/2010
1.744.139/SP, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 

.21/11/2022
VII. Agravo interno improvido".
(AgInt no REsp n. 2.018.262/PR, relatora Ministra Assusete Magalhães,
Segunda Turma, julgado em , DJe de  - grifou-se.)24/4/2023 2/5/2023

 
Não merece prosperar a alegação de ofensa aos  artigos 7º, 9º, , 10,caput

139, inciso I, 141, e 1.013 do Código de Processo Civil, pois a preliminar de coisa
julgada foi arguida na contestação, tendo o recorrente se manifestado expressamente
a respeito em réplica. Confira-se às fls. 874-876 (e-STJ).

Tampouco há espaço para se falar em decisão surpresa ou violação ao
princípio do contraditório (artigo 1.023, § 2º, do Código de Processo Civil) decorrente
do acolhimento de declaratórios opostos à sentença apensas para reconhecer que a
parte não estava amparada sob o pálio da gratuidade de justiça.

No que se refere à apontada ofensa aos artigos 502, 503, , 504, 505 ecaput
506 do Código de Processo Civil, sob o fundamento de que não estaria configurada a
tríplice identidade,  as conclusões da Corte local decorreram inquestionavelmente da
análise do conjunto fático-probatório carreado aos autos, o que se pode facilmente
aferir a partir da leitura dos fundamentos do julgado atacado, às fls. 882-887 (e-STJ).

Rever tais conclusões demandaria o reexame de matéria fático-probatória,
procedimento inviável em recurso especial, nos termos da Súmula nº 7 do Superior
Tribunal de Justiça: "A pretensão de simples reexame de prova não enseja recurso

".especial
Nesse sentido:

 
"DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS 5, 7 E 83 DO STJ E 284
DO STF. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO. I. CASO EM EXAME
1. Agravo interno interposto contra decisão monocrática que não conheceu do
agravo em recurso especial, por deficiência de fundamentação, necessidade
de reexame de fatos e provas e incidência de jurisprudência consolidada. II.
QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há quatro questões em discussão: (i) verificar se o recurso especial
preenche os requisitos de fundamentação exigidos para o conhecimento; (ii)
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aferir se há ofensa aos princípios do contraditório e da ampla defesa em
razão da utilização de prova emprestada e da alegada decisão surpresa; (iii)
examinar a incidência da coisa julgada e a existência de interesse
processual na nova demanda; (iv) avaliar se a análise da controvérsia
demanda reexame de provas e cláusulas contratuais. III. RAZÕES DE
DECIDIR
3. A fundamentação do recurso especial é deficiente e genérica, com mera
menção a dispositivos legais sem o necessário cotejo analítico com o acórdão
recorrido, o que atrai a aplicação do Enunciado nº 284 da Súmula do STF.
4. A alegação de nulidade da decisão por prova emprestada e cerceamento
de defesa exige o reexame do conjunto fático-probatório e da preclusão
processual, providência vedada em sede de recurso especial, nos termos da
Súmula 7 do STJ.
5. A discussão sobre a ocorrência de coisa julgada e a existência de
interesse de agir demanda revaloração das premissas fáticas
firmadas no acórdão recorrido, também vedada pela Súmula 7 do
STJ.
6. A controvérsia relativa à indenização prevista no art. 27, §1º, da Lei nº
4.886/65 envolve a interpretação de cláusulas contratuais e elementos de
prova, incorrendo nas vedações das Súmulas 5 e 7 do STJ.
7. A jurisprudência do STJ já se consolidou no sentido de que o uso de prova
emprestada é admissível quando respeitado o contraditório, bem como no
entendimento de que não há nulidade ou ofensa ao devido processo legal na
hipótese dos autos, aplicando-se a Súmula 83 do STJ.
8. A ausência de impugnação específica e suficiente à totalidade dos
fundamentos da decisão monocrática impossibilita a sua reforma, conforme
reiterada jurisprudência da Terceira Turma. IV. DISPOSITIVO
9. Agravo interno desprovido".
(AgInt no AREsp n. 2.741.240/PE, relatora Ministra Daniela Teixeira,
Terceira Turma, julgado em , DJEN de  - grifou-se.)12/8/2025 15/8/2025
 
"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL - AÇÃO
INDENIZATÓRIA - DECISÃO MONOCRÁTICA QUE NEGOU PROVIMENTO
RECLAMO. INSURGÊNCIA DA DEMANDADA.
1. A Corte de origem dirimiu a matéria submetida à sua apreciação,
manifestando-se expressamente acerca dos temas necessários à integral
solução da lide, de modo que, ausente qualquer omissão, contradição ou
obscuridade no aresto recorrido, não se verifica a ofensa ao artigo 1.022 do
CPC/15.
2. Verificar, na hipótese dos autos, na forma como pretendido pelos
agravantes, se está ou não configurada ofensa à coisa julgada,
demandaria reexame de fatos e provas o que é vedado pelo
enunciado da Súmula 7 do STJ. Precedentes.
3. Os embargos de declaração foram opostos pretendendo prequestionar
teses para a interposição de recurso extraordinário, motivo pelo qual deve
ser afastada a multa do art. 1.026, § 2º, do NCPC.
Incidência da Súmula nº 98 do STJ.
4. Agravo interno desprovido".
(AgInt no AREsp n. 2.830.062/MG, relator Ministro Marco Buzzi, Quarta
Turma, julgado em , DJEN de  - grifou-se.)16/6/2025 24/6/2025

 
Quanto aos honorários (artigos 2º, 141 e 1.013 do Código de Processo Civil),

contudo, merece prosperar o recurso.
Com efeito, a jurisprudência desta Corte está consolidada no mesmo rumo

a base de cálculo dosda tese defendida nas razões do especial, no sentido de que 
honorários não pode  ser  alterada de ofício, sem recurso da parte interessada, sob
pena de , reformatio in pejus consoante se observa dos seguintes precedentes:
 

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. DECISÃO DA PRESIDÊNCIA QUE NÃO CONHECIA DO AGRAVO
EM RECURSO ESPECIAL POR FORÇA DO ART. 932, III, DO CPC. AGRAVO
QUE IMPUGNOU DEVIDAMENTE A DECISÃO QUE NÃO ADMITIU O APELO
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NOBRE. RECONSIDERAÇÃO. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. ALTERAÇÃO
DA BASE DE CÁLCULO DE OFÍCIO. IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO INTERNO
PROVIDO. AGRAVO CONHECIDO. RECURSO ESPECIAL PROVIDO.
1. Discute-se, nos autos, saber se é possível, de ofício, a alteração da base
de cálculo dos honorários advocatícios.
2. A agravante demonstrou que a pretensão recursal não demandaria
revolvimento de matéria fático-probatória, já suficientemente delimitada pelo
acórdão estadual recorrido. Além disso, consignou que o acórdão recorrido
encontra-se em dissonância com a jurisprudência majoritária do STJ.
Incabível, assim, a incidência das Súmulas n. 7 e 83, ambas do STJ.
3. No caso, o Tribunal maranhense, no julgamento do recurso de apelação
manejado unicamente pela GEAP, modificou ex officio a sentença de primeiro
grau no tocante à base de cálculo dos honorários sucumbenciais, para
determinar que o percentual de 10% incida sobre o valor do proveito
econômico e, não, sobre o valor da causa.
4. A jurisprudência majoritária desta Corte é no sentido de que,
inexistindo recurso de qualquer das partes questionando a higidez
da escolha da base de cálculo, não pode o Tribunal estadual, de
ofício, modificá-la por ocasião da majoração dos honorários

 (REsp n. 1.811.792/SP, relatora Ministra Nancy Andrighi,advocatícios
Terceira Turma, julgado em , DJe de ).3/5/2022 5/5/2022
5. Decisão da presidência reconsiderada. Agravo conhecido. Recurso
especial provido".
(AgInt no AREsp n. 2.815.281/MA, relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira
Turma, julgado em , DJEN de  - grifou-se.)17/3/2025 21/3/2025
 
"RECURSO ESPECIAL. CIVIL. LEI FERRARI. CONTRATO DE CONCESSÃO
COMERCIAL. OMISSÕES. AUSÊNCIA. EXAME DA PROVA PERICIAL.
OCORRÊNCIA. RESPONSABILIDADE CIVIL. REQUISITOS. REEXAME.
SÚMULA 7/STJ. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS RECURSAIS. FIXAÇÃO DE
OFÍCIO. POSSIBILIDADE. ALTERAÇÃO DA BASE DE CÁLCULO DE OFÍCIO.
IMPOSSIBILIDADE. ROL DE REPARAÇÕES DO ART. 24 DA LEI FERRARI.
NÃO TAXATIVO.
1- Recurso especial interposto em  e concluso ao gabinete em 22/7/2020

.4/5/2021
2- O propósito recursal consiste em dizer se: a) estaria caracterizada
negativa de prestação jurisdicional; b) o acórdão recorrido seria nulo por
deixar de apreciar a prova pericial produzida; c) estaria cristalizada a
responsabilidade civil da parte ré, ora recorrente; d) é possível, de ofício,
fixação de honorários advocatícios recursais com a alteração da base de
cálculo; e) é lícita, no sistema de indenização estabelecido na Lei Ferrari, a
cumulação das reparações previstas no art. 24 com outras verbas
indenizatórias; e f) estaria configurada, no que diz respeito aos lucros
cessantes, sobreposição de indenizações.
3- Na hipótese em exame é de ser afastada a existência de omissões no
acórdão recorrido, pois as matérias impugnadas foram enfrentadas de forma
objetiva e fundamentada no julgamento do recurso, naquilo que o Tribunal a
quo entendeu pertinente à solução da controvérsia.
4- Do exame do acórdão recorrido infere-se que, ao contrário do que sustenta
a parte recorrente, a Corte de origem realizou amplo exame da prova pericial
produzida, motivo pelo qual não há que se falar em nulidade por ofensa ao
art. 479 do CPC.
5- É inviável, em sede de recurso especial, a análise da presença ou não dos
requisitos ensejadores da responsabilidade civil, bem como da culpa da
concedente pela resolução contratual, porquanto demandaria análise do
acervo fático-probatório dos autos, o que é vedado em sede de recurso
especial, nos termos da Súmula 7 do STJ.
6- A majoração dos honorários advocatícios sucumbenciais, nos termos do §
11 do art. 85 do CPC, por se tratar de matéria de ordem pública, pode ser
realizada de ofício pelo juiz, independentemente de requerimento das partes,
não se verificando reformatio in pejus. Precedentes.
7- Inexistindo recurso de qualquer das partes questionando a higidez
da escolha da base de cálculo, não pode o Tribunal estadual, de
ofício, modificá-la por ocasião da majoração dos honorários
advocatícios.
8- As reparações previstas no art. 24 da Lei n. 6.729/79 (Lei Ferrari) não
estão dispostas em rol taxativo, representando patamar mínimo de
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indenização, admitindo-se, portanto, cumulação com outras verbas
indenizatórias, desde que, evitado o bis in idem, estejam presentes os
requisitos e os pressupostos da responsabilidade civil, próprios do Direito
Comum.
9- Se, na hipótese concreta, os lucros cessantes comprovados forem
superiores ao valor mínimo previsto no inciso III do art. 24 da Lei Ferrari,
caberá à concessionária a diferença que sobejar. Por outro lado, se os lucros
cessantes forem menores, caberá à concessionária, ao menos, a verba
indenizatória prevista no referido dispositivo legal, que representa
indenização mínima fixada em lei.
10- Recurso especial conhecido em parte e, nesta extensão, parcialmente
provido".
(REsp n. 1.811.792/SP, relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma,
julgado em , DJe de  - grifou-se.)3/5/2022 5/5/2022
 
"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE
DIVERGÊNCIA EM RECURSO ESPECIAL. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS.
BASE DE CÁLCULO. PRECLUSÃO. ART. 85, § 11, DO CPC/2015.
MAJORAÇÃO DOS HONORÁRIOS SUCUMBENCIAIS.
1. Nos termos da jurisprudência do STJ, também a questão de ordem
pública, quando objeto de decisão judicial, deve ser impugnada mediante
recurso próprio, sob pena de preclusão.
2. No caso, a verba honorária foi arbitrada em valor fixo, deixando o
interessado de interpor recurso, no momento adequado, com o propósito de
modificar a base de cálculo, estando preclusa tal matéria.
3. O § 11 do art. 85 do CPC/2015 tão somente determina a majoração
dos honorários sucumbenciais na fase recursal, não possibilitando a
alteração da respectiva base de cálculo.
4. Agravo interno a que se nega provimento".
(AgInt nos EREsp n. 1.787.027/RS, relator Ministro Antonio Carlos
Ferreira, Segunda Seção, julgado em , DJe de  -30/3/2021 16/4/2021
grifou-se.)
 
No caso em apreço, a sentença condenou a parte autora vencida em valor

fixo (R$ 1.500,00 - mil e quinhentos reais).
A Corte de origem, por sua vez, ao negar provimento à apelação da parte

autora, alterou a base de cálculo para 10% (dez por cento) sobre o valor da causa e,
na sequência, majorou para 15% (quinze por cento) a título de honorários recursais.

Ocorre que, como visto,  inexistindo recurso de qualquer das partes
questionando a higidez da escolha da base de cálculo, não poderia o Tribunal
estadual, de ofício, realizar a mencionada modificação.

O § 11 do art. 85 do CPC/2015 tão somente determina a majoração dos
honorários sucumbenciais na fase recursal, não possibilitando a alteração da
respectiva base de cálculo.

Nesse contexto, impõe-se o restabelecimento do valor dos honorários fixado
(R$ 1.500,00 - mil e quinhentos reais), valor ao qual se soma o montantena sentença 

de 500,00 (quinhentos reais) a título de honorários recursais em virtude do
desprovimento do recurso de apelação.

Ante o exposto, conheço parcialmente do recurso especial e, nessa
extensão, dou-lhe parcial provimento para reformar parcialmente o acórdão recorrido
no tocante aos honorários advocatícios.

Sem honorários recursais tendo em vista o provimento parcial do recurso.
É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

REsp 2.135.709 / MG
Número Registro: 2024/0125454-1 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
0024095471363 10000210463725001 10000210463725002 10000210463725003 10000210463725004
10024095471363001 10024095471363002 10024095471363003 202201300427 24095471363
51819473120168130024

Sessão Virtual de  a 23/09/2025 29/09/2025

 Relator

Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

 Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : OSVALDO CELSO MOREIRA
RECORRIDO : MAURO MOREIRA DA COSTA
RECORRIDO : MOREIRA DE ARAUJO COMERCIO DE VEICULOS LTDA
ADVOGADOS : ILDEU DA CUNHA PEREIRA SOBRINHO - MG048521

ELOA LEONOR DA CUNHA VELLOSO - MG087440
RECORRIDO : JOSE MOREIRA DE ARAUJO
RECORRIDO : ROSEVAR VASCONCELOS FERREIRA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - INADIMPLEMENTO - RESCISÃO / 
RESOLUÇÃO

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu conhecer parcialmente do recurso e, nessa23/09/2025 29/09/2025

parte, dar-lhe parcial provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Moura Ribeiro, Daniela Teixeira, Nancy Andrighi e Humberto
Martins votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto
Martins.

 

Brasília, 29 de setembro de 2025
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